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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 95/2011

Elaboração de uma auditoria que permita aferir o custo médio 
por aluno, no presente ano lectivo, nas escolas públicas

A Assembleia da República resolve, nos termos do ar-
tigo 55.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, e do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, solicitar ao Tribunal de Contas 
que, nos moldes que se considerar mais adequados, desen-
volva uma auditoria que permita aferir o custo médio por 
aluno, no presente ano lectivo, nas escolas públicas.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2011
A presente resolução autoriza a realização de despesa 

com a aquisição de serviços de disponibilização e locação 
de meios aéreos necessários à prossecução das missões 
públicas de combate aos incêndios florestais atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna, durante o ano de 
2011, à EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A.

Os incêndios florestais constituem uma ameaça que 
afecta sazonalmente o nosso país, tal como acontece nos 
países da bacia mediterrânica em geral, obrigando à pros-
secução de um conjunto de acções de ordenamento do 
território, de desenvolvimento rural, de sensibilização, 
de prevenção, de vigilância e fiscalização e de combate 
aos incêndios.

As diversas acções de combate aos incêndios florestais 
encontram -se sistematizadas no Plano Nacional de Defesa 
da Floresta contra Incêndios, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio.

O Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de Ja-
neiro, que estabelece as medidas e acções a desenvolver no 
âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios, contempla como elemento essencial de resposta 
aos incêndios florestais o dispositivo de meios aéreos de 
primeira intervenção e de ataque continuado.

Por conseguinte, o Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de 
Abril, que criou a EMA e aprovou os respectivos estatutos, 
atribui -lhe o direito exclusivo de exercer a actividade de 
disponibilização dos meios aéreos necessários à prosse-
cução das missões públicas cometidas ao Ministério da 
Administração Interna.

A EMA tem, pois, a obrigação estatutária de locar os 
meios de que não dispõe e que se avaliem necessários para 
a prossecução daquelas missões, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º dos respectivos estatutos, o que tem sido feito 
através da realização de concursos públicos.

Assim, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/2011, 
de 20 de Janeiro, autorizou a contratação dos meios pró-
prios da EMA, disponibilizados a partir do dia 1 de Janeiro, 
para a prossecução de missões de elevado interesse público, 
designadamente a prevenção e combate a incêndios flores-
tais, a vigilância de fronteiras, a prestação de socorro às 
populações sinistradas, a segurança rodoviária e o apoio 

às forças e serviços de segurança, protecção e socorro. 
Tal contrato foi celebrado e encontra -se plenamente em 
vigor.

Na mesma resolução está prevista a necessidade de 
posterior contratação dos meios sazonais, não próprios 
da EMA, necessários ao combate aos incêndios flores-
tais, em que se incluem diferentes tipologias de heli-
cópteros e aviões, que deverá ser objecto de uma nova 
resolução do Conselho de Ministros relativa ao conjunto 
desses meios.

Desta forma, estão reunidas as condições para a celebra-
ção deste novo contrato de prestação de serviços de locação 
de meios aéreos com a EMA, uma vez que ela própria é 
uma entidade adjudicante, em virtude de beneficiar de 
um direito exclusivo de exercer a actividade de disponi-
bilização dos meios aéreos necessários à prossecução das 
missões públicas atribuídas ao Ministério da Administração 
Interna. Por esta razão e nos termos previstos na alínea a) 
do n.º 4 do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, 
não é aplicável à formação deste contrato, entre o Estado 
Português e a EMA, a parte II do Código dos Contratos 
Públicos.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisi-
ção de serviços de disponibilização e locação de meios 
aéreos necessários à prossecução das missões públicas 
de combate aos incêndios florestais atribuídas ao Minis-
tério da Administração Interna, durante o ano de 2011, à 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., no montante 
global de € 12 983 740, valor ao qual acresce o IVA à 
taxa legal em vigor, visando assegurar a disponibilidade 
de meios aéreos, de forma sazonal.

2 — O encargo referido no número anterior é suportado 
por verbas inscritas no orçamento da Autoridade Nacional 
da Protecção Civil.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, a competência para a prática de todos os ac-
tos necessários para a aquisição dos serviços referidos 
no n.º 1, incluindo os actos tendentes à celebração do 
respectivo contrato.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Abril de 
2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 11/2011
Ao abrigo das disposições conjugadas da alínea h) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, 
de 3 de Maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, por vacatura dos car-
gos de director e director -adjunto, declara -se que a Por-
taria n.º 134/2011, de 4 de Abril, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 66, de 4 de Abril de 2011, saiu 
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com a seguinte inexactidão que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

No artigo 1.º, na parte em que altera o artigo 12.º da 
Portaria n.º 1229/2009, de 12 de Outubro, na redacção do 
n.º 4, onde se lê:

«4 — Podem inscrever -se para a época especial re-
ferida no ponto anterior os candidatos mencionados 
no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 123/2001, de 23 
de Fevereiro, alterada pelas Portarias n.os 229/2002, 
de 12 de Março, e 1405/2008, de 4 de Dezembro, e, 
excepcionalmente, podem também ser admitidos os 
candidatos, residentes ou não no território português, 
que não se tenham inscrito para realizar exame na época 
normal de exames e, ainda, aqueles que tendo -se ins-
crito para a época normal não obtiveram aproveita-
mento na prova teórica da chamada na referida época.»

deve ler -se:

«4 — Podem inscrever -se para a época especial 
referida no ponto anterior os candidatos mencionados 
no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 123/2001, de 23 
de Fevereiro, alterada pelas Portarias n.os 229/2002, 
de 12 de Março, e 1405/2008, de 4 de Dezembro, 
e, excepcionalmente, podem também ser admitidos 
os candidatos, residentes ou não no território portu-
guês, que não se tenham inscrito para realizar exame 
na época normal de exames e, ainda, aqueles que 
tendo -se inscrito para a época normal não obtiveram 
aproveitamento na prova teórica da primeira chamada 
na referida época.»

Centro Jurídico, 26 de Abril de 2011. — O Director, 
em substituição, nos termos do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, José Manuel Bento Ferreira 
de Almeida. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 67/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 7 de Fevereiro de 2008, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, comuni-
cou ter o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 
ratificado, em 25 de Janeiro de 2008, o Acordo sobre os 
Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional, 
feito em Nova Iorque em 9 de Setembro de 2002.

Tradução

Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte: Ratificação

O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que a acção acima mencionada 
ocorreu no dia 25 de Janeiro de 2008, com a:

Declaração (original: inglês)

Nos termos do artigo 23.º do Acordo, o Reino Unido 
declara que as pessoas referidas nas alíneas a) e b) desse 
artigo que sejam seus nacionais ou residentes permanentes 
gozam no seu território apenas dos privilégios e imunidades 
previstos nessas alíneas.

Reserva (original: inglês)

O Reino Unido não se considera vinculado pelo n.º 3 
do artigo 15.º

O Acordo entrará em vigor para o Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte no dia 24 de Fevereiro de 2008, 
em conformidade com o n.º 2 do artigo 35.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o 
presente Acordo ou a ele adira depois de ter sido de-
positado o 10.º instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, o Acordo entra em vigor no 30.º 
dia seguinte à data do depósito junto do Secretário-Ge-
ral do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA,

DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 173/2011
de 28 de Abril

O Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, veio regu-
lar a organização, o acesso e o exercício das actividades 
de mobilidade eléctrica e criar as condições jurídicas in-
dispensáveis para o estabelecimento de uma rede piloto 
de mobilidade eléctrica que visa permitir testar e validar 
soluções, de âmbito nacional, para a mobilidade eléctrica.

Constituindo uma das actividades principais de mobi-
lidade eléctrica, a comercialização de electricidade para 
a mobilidade eléctrica destina -se a assegurar, mediante a 
compra a grosso e a venda a retalho de energia eléctrica, o 
carregamento das baterias dos veículos eléctricos nos pontos 
de carregamento integrados na rede de mobilidade eléctrica.

Trata -se, por isso, de uma actividade que desempenha 
uma função estrutural no modelo de mobilidade eléctrica 
consagrado no citado diploma legal, em virtude da ligação 
que o comercializador de mobilidade eléctrica estabelece 
entre, por um lado, os operadores do sector eléctrico e, por 
outro, os utilizadores de veículos eléctricos e os demais agen-
tes económicos relacionados com a mobilidade eléctrica.

A essencialidade desta actividade conduziu a que o n.º 2 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
determine que as entidades que desenvolvam a actividade de 
comercialização de electricidade para a mobilidade eléctrica 
são obrigadas a contratar um seguro de responsabilidade civil 
para garantia da responsabilidade emergente da sua actividade.

Dando execução à citada disposição legal, a presente 
portaria define as condições mínimas, os limites de capital 




